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PRINCÍPIOS DE COESÃO E COERÊNCIA TEXTUAIS.

— Definições e diferenciação
Coesão e coerência são dois conceitos distintos, tanto que um 

texto coeso pode ser incoerente, e vice-versa. O que existe em comum 
entre os dois é o fato de constituírem mecanismos fundamentais 
para uma produção textual satisfatória. Resumidamente, a coesão 
textual se volta para as questões gramaticais, isto é, na articulação 
interna do texto. Já a coerência textual tem seu foco na articulação 
externa da mensagem.  

— Coesão Textual
Consiste no efeito da ordenação e do emprego adequado 

das palavras que proporcionam a ligação entre frases, períodos e 
parágrafos de um texto. A coesão auxilia na sua organização e se 
realiza por meio de palavras denominadas conectivos. 

As técnicas de coesão
A coesão pode ser obtida por meio de dois mecanismos 

principais, a anáfora e a catáfora. Por estarem relacionados à 
mensagem expressa no texto, esses recursos classificam-se como 
endofóricas. Enquanto a anáfora retoma um componente, a catáfora 
o antecipa, contribuindo com a ligação e a harmonia textual. 

 
As regras de coesão 
Para que se garanta a coerência textual, é necessário que as 

regras relacionadas abaixo sejam seguidas.

Referência 
– Pessoal: emprego de pronomes pessoais e possessivos. 
Exemplo: 
«Ana e Sara foram promovidas. Elas serão gerentes de 

departamento.” Aqui, tem-se uma referência pessoal anafórica 
(retoma termo já mencionado). 

– Comparativa: emprego de comparações com base em 
semelhanças. 

Exemplo: 
“Mais um dia como os outros…”. Temos uma referência 

comparativa endofórica. 

– Demonstrativa: emprego de advérbios e pronomes 
demonstrativos. 

Exemplo: 
“Inclua todos os nomes na lista, menos este: Fred da Silva.” 

Temos uma referência demonstrativa catafórica. 

– Substituição: consiste em substituir um elemento, quer seja 
nome, verbo ou frase, por outro, para que ele não seja repetido. 

Analise o exemplo: 
“Iremos ao banco esta tarde, elas foram pela manhã.” 

Perceba que a diferença entre a referência e a substituição é 
evidente principalmente no fato de que a substituição adiciona ao 
texto uma informação nova. No exemplo usado para a referência, o 
pronome pessoal retoma as pessoas “Ana e Sara”, sem acrescentar 
quaisquer informações ao texto. 

– Elipse: trata-se da omissão de um componente textual – 
nominal, verbal ou frasal – por meio da figura denominando eclipse. 

Exemplo: 
“Preciso falar com Ana. Você a viu?” Aqui, é o contexto que 

proporciona o entendimento da segunda oração, pois o leitor fica 
ciente de que o locutor está procurando por Ana.   

– Conjunção: é o termo que estabelece ligação entre as orações. 
Exemplo: 
“Embora eu não saiba os detalhes, sei que um acidente 

aconteceu.” Conjunção concessiva.  

– Coesão lexical: consiste no emprego de palavras que fazem 
parte de um mesmo campo lexical ou que carregam sentido 
aproximado. É o caso dos nomes genéricos, sinônimos, hiperônimos, 
entre outros. 

Exemplo: 
“Aquele hospital público vive lotado. A instituição não está 

dando conta da demanda populacional.” 

— Coerência Textual 
A Coerência é a relação de sentido entre as ideias de um texto 

que se origina da sua argumentação – consequência decorrente 
dos saberes conhecimentos do emissor da mensagem. Um texto 
redundante e contraditório, ou cujas ideias introduzidas não 
apresentam conclusão, é um texto incoerente. A falta de coerência 
prejudica a fluência da leitura e a clareza do discurso. Isso quer dizer 
que a falta de coerência não consiste apenas na ignorância por parte 
dos interlocutores com relação a um determinado assunto, mas da 
emissão de ideias contrárias e do mal uso dos tempos verbais. 

Observe os exemplos:  

“A apresentação está finalizada, mas a estou concluindo até 
o momento.” Aqui, temos um processo verbal acabado e um 

inacabado. 

“Sou vegana e só como ovos com gema mole.” Os veganos 
não consomem produtos de origem animal.  

Princípios Básicos da Coerência 
– Relevância: as ideias têm que estar relacionadas.
– Não Contradição: as ideias não podem se contradizer.
– Não Tautologia: as ideias não podem ser redundantes. 

Fatores de Coerência 
– As inferências: se partimos do pressuposto que os 

interlocutores partilham do mesmo conhecimento, as inferências 
podem simplificar as informações. 

Exemplo: 
“Sempre que for ligar os equipamentos, não se esqueça de que 

voltagem da lavadora é 220w”. 

Aqui, emissor e receptor compartilham do conhecimento de 
que existe um local adequado para ligar determinado aparelho.  

– O conhecimento de mundo: todos nós temos uma bagagem 
de saberes adquirida ao longo da vida e que é arquivada na nossa 
memória. Esses conhecimentos podem ser os chamados scripts 
(roteiros, tal como normas de etiqueta), planos (planejar algo 
com um objetivo, tal como jogar um jogo), esquemas (planos de 
funcionamento, como a rotina diária: acordar, tomar café da manhã, 
sair para o trabalho/escola), frames (rótulos), etc. 
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Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Goiás (OAB/GO). Autor 
do livro Legislação Eleitoral – Eleições 2008, é ainda membro do 
Diretório Estadual de Goiás dos Democratas (DEM) e presidente 
estadual do Democratas Empreendedor. 

Fonte: http://www.goias.gov.br

Índios
Quando os bandeirantes chegaram a Goiás, este território, que 

atualmente forma os Estados de Goiás e Tocantins, já era habitado 
por diversos grupos indígenas. Naquela época, ao verem suas 
terras invadidas, muitos foram os que entraram em conflito com 
os bandeirantes e colonos, em lutas que resultaram no massacre 
de milhares de indígenas, aldeamentos oficiais ou migração para 
outras regiões

A maioria dos grupos que viviam em Goiás pertencia ao tronco 
linguístico Macro-Jê, família Jê (grupos Akuen, Kayapó, Timbira e 
Karajá). Outros três grupos pertenciam ao tronco linguístico Tupi, 
família Tupi-Guarani (Avá-Canoeiro, Tapirapé e Guajajara). A 
ausência de documentação confiável, no entanto, dificulta precisar 
com exatidão a classificação linguística dos povos Goyá, Araé, Crixá 
e Araxá.

Goyá
Segundo a tradição, os Goyá foram os primeiros índios que a 

expedição de Bartolomeu Bueno da Silva Filho encontrou ao iniciar 
a exploração aurífera e foram eles, também, que indicaram o lugar 
– Arraial do Ferreiro – no qual Bartolomeu Bueno estabeleceu seu 
primeiro arranchamento. Habitavam a região da Serra Dourada, 
próximo a Vila Boa, e quatro décadas após o início do povoamento 
desapareceram daquela região. Não se sabe ao certo seu destino e 
nem há registros sobre seu modo de vida ou sua língua

Krixá
Seus limites iam da região de Crixás até a área do rio Tesouras. 

Como os Goyá, também desapareceram no início da colonização do 
Estado e não se sabe ao certo seu destino, sua cultura e sua língua.

Araé
Também não há muitos registros a respeito dos Araé. 

Possivelmente teriam habitado a região do rio das Mortes.

Araxá
Habitavam o local onde se fundou a cidade de Araxá, que 

pertencia a Goiás e atualmente faz parte do território de Minas 
Gerais.

Kayapó
Filiados à família linguística Jê, subdividiam-se em Kayapó do 

Sul, ou Kayapó Meridionais, e Kayapó Setentrionais. Os Kayapó 
dominavam todo o sul da capitania de Goiás. Havia aldeias na 
região de rio Claro, na Serra dos Caiapós, em Caiapônia, no alto 
curso do rio Araguaia e a sudeste, próximo ao caminho de Goiás a 
São Paulo. Seu território estendia-se além dos limites da capitania 
de Goiás: a oeste, em Camapuã, no Mato Grosso do Sul; a norte, 
na região entre o Xingu e o Araguaia, em terras do Pará; a leste, 
na beira do rio São Francisco, nos distritos de Minas Gerais; e ao 
sul, entre os rios Paranaíba e Pardo, em São Paulo. Dedicavam-se 
à horticultura, à caça e à pesca, além de serem conhecidos como 
povo guerreiro. Fizeram ampla resistência à invasão de suas terras 

e foram registrados vários conflitos entre eles e os colonos. Vítimas 
de perseguições e massacres, foram também extintos no Estado de 
Goiás.

Akwen
Os Akwen pertencem à família Jê e subdividem-se em Akroá, 

Xacriabá, Xavante e Xerente:
- Akroá e Xacriabá: habitavam extenso território entre a Serra 

Geral e o rio Tocantins, as margens do rio do Sono e terras banhadas 
pelo rio Manoel Alves Grande. Estabeleceram-se, também, além 
da Serra Geral, em solo baiano e nas ribeiras do rio São Francisco, 
nos distritos de Minas Gerais. Depois de vários conflitos com os 
colonos que se estabeleceram em suas terras, foram levados para 
o aldeamento oficial de São Francisco Xavier do Duro, construído 
em 1750. Os Akroá foram dizimados mais tarde e os Xacriabá 
encontram-se atualmente em Minas Gerais, sob os cuidados da 
Funai.

- Xavante: Seu território compreendia regiões do alto e médio 
rio Tocantins e médio rio Araguaia. Tinham suas aldeias distribuídas 
nas margens do Tocantins, desde Porto Imperial até depois de 
Carolina, e a leste, de Porto Imperial até a Serra Geral, limites das 
províncias de Goiás (antes da divisão) e Maranhão. Havia também 
aldeias na bacia do rio Araguaia, na região do rio Tesouras, nos 
distritos de Crixás e Pilar, e na margem direita do rio Araguaia. Na 
primeira metade do século XIX entraram em conflito com as frentes 
agropastoris que invadiam seus territórios e, após intensas guerras, 
migraram para o Mato Grosso, na região do rio das Mortes, onde 
vivem atualmente.

- Xerente: Este grupo possuía costumes e língua semelhante 
aos Xavantes e há pesquisadores que acreditam que os Xerentes 
são uma subdivisão do grupo Xavante. Os Xerentes habitavam os 
territórios da margem direita do rio Tocantins, ao norte, no território 
banhado pelo rio Manoel Alves Grande, e ao sul, nas margens 
dos rios do Sono e Balsas. Também viviam nas proximidades de 
Lageado, no rio Tocantins, e no sertão do Duro, nas proximidades 
dos distritos de Natividade, Porto Imperial e Serra Geral. Seus 
domínios alcançavam as terras do Maranhão, na região de Carolina 
até Pastos Bons. Como os Xavante, também entraram em intenso 
conflito com as frentes agropastoris do século XIX e, atualmente, os 
Xerente vivem no Estado de Tocantins.

Karajá
Os grupos indígenas Karajá, Javaé e Xambioá pertencem 

ao tronco linguístico Macro-Jê, família Karajá, compartilhando 
a mesma língua e cultura. Viviam nas margens do rio Araguaia, 
próximo à Ilha do Bananal. Ao longo do século XIX, entraram em 
conflito com as guarnições militares sediadas no presídio de Santa 
Maria, sendo que os Karajá de Aruanã são a única aldeia do grupo 
que atualmente vivem no Estado de Goiás.

Timbira
Eram bastante numerosos e habitavam uma vasta região 

entre a Caatinga do Nordeste e o Cerrado, abrangendo o sul do 
Maranhão e o norte de Goiás. Ao longo do século XIX, devido à 
expansão pecuária, entraram em conflitos com os criadores de 
gado que invadiam suas terras. O grupo Timbira é formado pelas 
etnias Krahô, Apinajé, Gavião, Canela, Afotogés, Corretis, Otogés, 
Porecramecrãs, Macamecrãs e Temembus.
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Observe, durante 24 horas, tudo o que o seu corpo elimina - os 
resíduos - certamente constarão: fezes, urina, suor...

Os materiais desnecessários ao funcionamento do seu corpo 
e por ele expelidos são iguais?

– Não. Há água, substâncias sólidas (nas fezes) etc.
Nossas células produzem muitos resíduos que devem 

ser eliminados (excretados) do organismo. Esses resíduos são 
chamados excretas.

Os resíduos formados a partir das reações químicas que 
ocorrem no interior das células podem ser eliminados através:

– Do sistema respiratório (gás carbônico);
– Da pele (suor);
– Do sistema urinário (urina). 

A pele e o sistema urinário encarregam-se de eliminar de 
nosso organismo os resíduos das atividades das células e também 
as substâncias que estão em excesso no sangue, expelindo-os sob 
forma de suor (pela pele) e de urina (pelo sistema urinário). O 
sistema respiratório encarrega-se de eliminar de nosso organismo 
o gás carbônico.

• Não confunda fezes com excretas!
As fezes são formadas principalmente pelos restos de alimentos 

não digeridos; os excretas são produtos das atividades das células e 
também substâncias que estão em excesso no sangue.

Suor
O suor é um líquido produzido pelas glândulas sudoríparas, que 

se encontram na pele. Existem cerca de dois milhões de glândulas 
sudoríparas espalhadas por nosso corpo; grande parte delas 
localiza-se na fronte, nas axilas, na palma das mãos e na planta dos 
pés.

O suor contém principalmente água, além de outras 
substâncias, como ureia, ácido úrico e cloreto de sódio (o sal de 
cozinha). As substâncias contidas no suor são retiradas do sangue 
pelas glândulas sudoríparas. Através de canal excretor - o duto 
sudoríparo - elas chegam até a superfície da pele, saindo pelos 
poros. Eliminando o suor, a atividade das glândulas sudoríparas 
contribui para a manutenção da temperatura do corpo.

O homem é um animal homeotérmico, isto é, mantém 
a temperatura do corpo praticamente constante, ao redor de 
36,5°C. Quando praticamos algum exercício físico (futebol, corrida, 
levantamento de objetos pesados, etc.), a grande atividade muscular 
produz muito calor e a temperatura do corpo tende a aumentar, 
então eliminamos suor; a água contida no suor se evapora na pele, 
provocando uma redução na temperatura do ar que a circunda. 
Isso favorece as perdas de calor do corpo para o ambiente, fato que 
contribui para a manutenção da temperatura do nosso corpo.

Órgãos dos sentidos
Você já reparou quantas coisas diferentes nosso corpo é 

capaz de fazer? Podemos perceber o ambiente vendo, ouvindo, 
cheirando, apalpando, sentindo sabores. Recebemos informações 
sobre o meio que nos cerca. Ao processá-las em nosso cérebro, 
nós as interpretamos, seja como sinais de perigo, sensações 
agradáveis ou desagradáveis, etc. Depois dessa interpretação, 
respondemos aos estímulos do ambiente, interagindo com 
ele. Nossos corpos podem fazer diversas coisas que uma máquina 
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Seguindo o pressuposto de que Atenção Básica e Vigilância em 
Saúde devem se unir para a adequada identificação de problemas 
de saúde nos territórios e o planejamento de estratégias de inter-
venção clínica e sanitária mais efetivas e eficazes, orienta-se que as 
atividades específicas dos agentes de saúde (ACS e ACE) devem ser 
integradas.

Assim, além das atribuições comuns a todos os profissionais da 
equipe de AB, são atribuições dos ACS e ACE:

a) Atribuições comuns do ACS e ACE
I - Realizar diagnóstico demográfico, social, cultural, ambiental, 

epidemiológico e sanitário do território em que atuam, contribuin-
do para o processo de territorialização e mapeamento da área de 
atuação da equipe;

II - Desenvolver atividades de promoção da saúde, de preven-
ção de doenças e agravos, em especial aqueles mais prevalentes no 
território, e de vigilância em saúde, por meio de visitas domiciliares 
regulares e de ações educativas individuais e coletivas, na UBS, no 
domicílio e outros espaços da comunidade, incluindo a investigação 
epidemiológica de casos suspeitos de doenças e agravos junto a ou-
tros profissionais da equipe quando necessário;

III - Realizar visitas domiciliares com periodicidade estabelecida 
no planejamento da equipe e conforme as necessidades de saúde 
da população, para o monitoramento da situação das famílias e indi-
víduos do território, com especial atenção às pessoas com agravos e 
condições que necessitem de maior número de visitas domiciliares;

IV - Identificar e registrar situações que interfiram no curso das 
doenças ou que tenham importância epidemiológica relacionada 
aos fatores ambientais, realizando, quando necessário, bloqueio de 
transmissão de doenças infecciosas e agravos;

V - Orientar a comunidade sobre sintomas, riscos e agentes 
transmissores de doenças e medidas de prevenção individual e co-
letiva;

VI - Identificar casos suspeitos de doenças e agravos, encami-
nhar os usuários para a unidade de saúde de referência, registrar e 
comunicar o fato à autoridade de saúde responsável pelo território;

VII - Informar e mobilizar a comunidade para desenvolver me-
didas simples de manejo ambiental e outras formas de intervenção 
no ambiente para o controle de vetores;

VIII - Conhecer o funcionamento das ações e serviços do seu 
território e orientar as pessoas quanto à utilização dos serviços de 
saúde disponíveis;

IX.-Estimular a participação da comunidade nas políticas públi-
cas voltadas para a área da saúde;

X - Identificar parceiros e recursos na comunidade que possam 
potencializar ações intersetoriais de relevância para a promoção da 
qualidade de vida da população, como ações e programas de edu-
cação, esporte e lazer, assistência social, entre outros; e

XI - Exercer outras atribuições que lhes sejam atribuídas por le-
gislação específica da categoria, ou outra normativa instituída pelo 
gestor federal, municipal ou do Distrito Federal.

b)Atribuições do ACS:
I - Trabalhar com adscrição de indivíduos e famílias em base 

geográfica definida e cadastrar todas as pessoas de sua área, man-
-tendo os dados atualizados no sistema de informação da Atenção 
Básica vigente, utilizando-os de forma sistemática, com apoio da 
equipe, para a análise da situação de saúde, considerando as carac-
terísticas sociais, econômicas, culturais, demográficas e epidemio-
lógicas do território, e priorizando as situações a serem acompa-
nhadas no planejamento local;

II - Utilizar instrumentos para a coleta de informações que 
apoiem no diagnóstico demográfico e sociocultural da comunidade;

III - Registrar, para fins de planejamento e acompanhamento 
das ações de saúde, os dados de nascimentos, óbitos, doenças e 
outros agravos à saúde, garantido o sigilo ético;

IV - Desenvolver ações que busquem a integração entre a equi-
pe de saúde e a população adscrita à UBS, considerando as caracte-
rísticas e as finalidades do trabalho de acompanhamento de indiví-
duos e grupos sociais ou coletividades;

V - Informar os usuários sobre as datas e horários de consultas 
e exames agendados;

VI - Participar dos processos de regulação a partir da Atenção 
Básica para acompanhamento das necessidades dos usuários no 
que diz respeito a agendamentos ou desistências de consultas e 
exames solicitados;

VII - Exercer outras atribuições que lhes sejam atribuídas por le-
gislação específica da categoria, ou outra normativa instituída pelo 
gestor federal, municipal ou do Distrito Federal.

Poderão ser consideradas, ainda, atividades do Agente Comu-
nitário de Saúde, a serem realizadas em caráter excepcional, assis-
tidas por profissional de saúde de nível superior, membro da equi-
pe, após treinamento específico e fornecimento de equipamentos 
adequados, em sua base geográfica de atuação, encaminhando o 
paciente para a unidade de saúde de referência.

I - aferir a pressão arterial, inclusive no domicílio, com o objeti-
vo de promover saúde e prevenir doenças e agravos;

II - realizar a medição da glicemia capilar, inclusive no domicí-
lio, para o acompanhamento dos casos diagnosticados de diabetes 
mellitus e segundo projeto terapêutico prescrito pelas equipes que 
atuam na Atenção Básica;

III - aferição da temperatura axilar, durante a visita domiciliar;
IV - realizar técnicas limpas de curativo, que são realizadas com 

material limpo, água corrente ou soro fisiológico e cobertura estéril, 
com uso de coberturas passivas, que somente cobre a ferida; e

V - orientação e apoio, em domicílio, para a correta adminis-
tração da medicação do paciente em situação de vulnerabilidade.

Importante ressaltar que os ACS só realizarão a execução dos 
procedimentos que requeiram capacidade técnica específica se de-
tiverem a respectiva formação, respeitada autorização legal.

c) Atribuições do ACE:
I - Executar ações de campo para pesquisa entomológica, mala-

cológica ou coleta de reservatórios de doenças;
II - Realizar cadastramento e atualização da base de imóveis 

para planejamento e definição de estratégias de prevenção, inter-
venção e controle de doenças, incluindo, dentre outros, o recensea-
mento de animais e levantamento de índice amostral tecnicamente 
indicado;

III - Executar ações de controle de doenças utilizando as me-
didas de controle químico, biológico, manejo ambiental e outras 
ações de manejo integrado de vetores;

IV - Realizar e manter atualizados os mapas, croquis e o reco-
nhecimento geográfico de seu território; e

V - Executar ações de campo em projetos que visem avaliar 
novas metodologias de intervenção para prevenção e controle de 
doenças; e

VI - Exercer outras atribuições que lhes sejam atribuídas por le-
gislação específica da categoria, ou outra normativa instituída pelo 
gestor federal, municipal ou do Distrito Federal.
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17.2.1.para que os municípios habilitados atualmente nas con-
dições de gestão incipiente e parcial possam assumir a condição 
plena da atenção básica definida nesta NOB, devem apresentar à 
CIB os seguintes documentos, que completam os requisitos para 
habilitação:

17.2.1.1. ofício do gestor municipal pleiteando a alteração na 
condição de gestão;

17.2.1.2. ata do CMS aprovando o pleito de mudança de habi-
litação;

17.2.1.3. ata das três últimas reuniões do CMS; 17.2.1.4. extra-
to de movimentação bancária do Fundo Municipal de Saúde relati-
vo ao trimestre anterior à apresentação do pleito;

17.2.1.5. comprovação, pelo gestor municipal, de condições 
técnicas para processar o SIA/SUS;

17.2.1.6. declaração do gestor municipal comprometendo-se a 
alimentar, junto à SES, o banco de dados nacional do SIA/SUS;

17.2.1.7. proposta aprazada de estruturação do serviço de con-
trole e avaliação municipal;

17.2.1.8. comprovação da garantia de oferta do conjunto de 
procedimentos coberto pelo PAB; e

17.2.1.9. ata de aprovação do relatório de gestão no CMS;
17.2.2. para que os municípios habilitados atualmente na con-

dição de gestão semiplena possam assumir a condição de gestão 
plena do sistema municipal definida nesta NOB, devem comprovar 
à CIB:

17.2.2.1. a aprovação do relatório de gestão pelo CMS, median-
te apresentação da ata correspondente;

17.2.2.2. a existência de serviços que executem os procedimen-
tos cobertos pelo PAB no seu território, e de serviços de apoio diag-
nóstico em patologia clínica e radiologia básica simples, oferecidos 
no próprio município ou contratados de outro gestor municipal;

17.2.2.3.a estruturação do componente municipal do SNA; e
17.2.2.4.a integração e articulação do município na rede esta-

dual e respectivas responsabilidades na PPI. Caso o município não 
atenda a esse requisito, pode ser enquadrado na condição de ges-
tão plena da atenção básica até que disponha de tais condições, 
submetendo-se, neste caso, aos mesmos procedimentos referidos 
no item 17.2.1;

17.2.3. os estados habilitados atualmente nas condições de 
gestão parcial e semiplena devem apresentar a comprovação dos 
requisitos adicionais relativos à nova condição pleiteada na presen-
te NOB.

17.3. A habilitação de municípios à condição de gestão plena 
da atenção básica é decidida na CIB dos estados habilitados às con-
dições de gestão avançada e plena do sistema estadual, cabendo 
recurso ao CES. A SES respectiva deve informar ao MS a habilitação 
procedida, para fins de formalização por portaria, observando as 
disponibilidades financeiras para a efetivação das transferências re-
gulares e automáticas pertinentes. No que se refere à gestão plena 
do sistema municipal, a habilitação dos municípios é decidida na 
CIT, com base em relatório da CIB e formalizada em ato da SAS/
MS. No caso dos estados categorizados na condição de gestão con-
vencional, a habilitação dos municípios a qualquer das condições 
de gestão será decidida na CIT, com base no processo de avaliação 
elaborado e encaminhado pela CIB, e formalizada em ato do MS.

17.4. A habilitação de estados a qualquer das condições de ges-
tão é decidida na CIT e formalizada em ato do MS, cabendo recurso 
ao CNS.

17.5. Os instrumentos para a comprovação do cumprimento 
dos requisitos para habilitação ao conjunto das condições de gestão 
de estados e municípios, previsto nesta NOB, estão sistematizados 
no ANEXO I.

17.6. Os municípios e estados habilitados na forma da NOB-SUS 
Nº 01/93 permanecem nas respectivas condições de gestão até sua 
habilitação em uma das condições estabelecidas por esta NOB, ou 
até a data limite a ser fixada pela CIT.

17.7. A partir da data da publicação desta NOB, não serão pro-
cedidas novas habilitações ou alterações de condição de gestão na 
forma da NOB-SUS Nº 01/93. Ficam excetuados os casos já aprova-
dos nas CIB, que devem ser protocolados na CIT, no prazo máximo 
de 30 dias.

17.8. A partir da publicação desta NOB, ficam extintos o Fator 
de Apoio ao Estado, o Fator de Apoio ao Município e as transferên-
cias dos saldos de teto financeiro relativos às condições de gestão 
municipal e estadual parciais, previstos, respectivamente, nos itens 
3.1.4; 3.2; 4.1.2 e 4.2.1 da NOBSUS Nº 01/93.

17.9. A permanência do município na condição de gestão a que 
for habilitado, na forma desta NOB, está sujeita a processo perma-
nente de acompanhamento e avaliação, realizado pela SES e sub-
metido à apreciação da CIB, tendo por base critérios estabelecidos 
pela CIB e pela CIT, aprovados pelos respectivos Conselhos de Saú-
de.

17.10. De maneira idêntica, a permanência do estado na condi-
ção de gestão a que for habilitado, na forma desta NOB, está sujeita 
a processo permanente de acompanhamento e avaliação, realizado 
pelo MS e submetido à apreciação da CIT, tendo por base critérios 
estabelecidos por esta Comissão e aprovados pelo CNS.

17.11. O gestor do município habilitado na condição de Gestão 
Plena da Atenção Básica que ainda não dispõe de serviços suficien-
tes para garantir, à sua população, a totalidade de procedimentos 
cobertos pelo PAB, pode negociar, diretamente, com outro gestor 
municipal, a compra dos serviços não disponíveis, até que essa ofer-
ta seja garantida no próprio município.

17.12. Para implantação do PAB, ficam as CIB autorizadas a 
estabelecer fatores diferenciados de ajuste até um valor máximo 
fixado pela CIT e formalizado por portaria do Ministério (SAS/MS). 
Esses fatores são destinados aos municípios habilitados, que apre-
sentam gastos per capita em ações de atenção básica superiores 
ao valor per capita nacional único (base de cálculo do PAB), em de-
corrência de avanços na organização do sistema. O valor adicional 
atribuído a cada município é formalizado em ato próprio da SES.

17.13. O valor per capita nacional único, base de cálculo do 
PAB, é aplicado a todos os municípios, habilitados ou não nos ter-
mos desta NOB. Aos municípios não habilitados, o valor do PAB é 
limitado ao montante do valor per capita nacional multiplicado pela 
população e pago por produção de serviço.

17.14. Num primeiro momento, em face da inadequação dos 
sistemas de informação de abrangência nacional para aferição de 
resultados, o IVR é atribuído aos estados a título de valorização de 
desempenho na gestão do Sistema, conforme critérios estabeleci-
dos pela CIT e formalizados por portaria do Ministério (SAS/MS).

17.15. O MS continua efetuando pagamento por produção 
de serviços (relativos aos procedimentos cobertos pelo PAB) dire-
tamente aos prestadores, somente no caso daqueles municípios 
nãohabilitados na forma desta NOB, situados em estados em gestão 
convencional.




